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A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO DECRETA:

Artigo lo - Ficam todos os Ônibus de transporte
coletivo que circulam pelo município de Scã Paulo obrigados a
manter afixados na parte externa frontal e lateral dos mesmos,
placa indicativa, em letras garrafais, do itinerário percorrido.

Parágrafo Unico - Consideram-se para eleito desta
lei, todos os Ônibus da Companhia Municipal de Transportes
Coletivos, as empresas particulares, vinculadas ao sistema de
transporte municipalizado de passageiros e todas as outras já
cadastradas ou que vierem a se cadastrar.

Artigo 2o - O itinerário a que se refere o artigo
anterior è aquele constante das principais vias percorridas por
todo o trajeto, desde o ponto inicial e o final, e, vice-versa.

• Parágrafo Primeiro - A placa indicativa do itinerário
deverá ser substituida ou reformada, conforme o caso exigir, toda
vez que houver desgaste ou dano na identificação do itinerário,
prejudicando a sua leitura.

Parágrafo Segundo - Sempre- que houver mudança no
itinerário percorrido, a placa indicativa deverá ser alterada,
ou se for o caso, substituída, no prazo máximo de 15 (quinze)
dias a contar da oficialização da referida mudança

Artigo 3g_ - Os Ônibus que já circulam atualmente,
terão o prazo de 60 (sessenta) dias para se adaptarem à presente
lei, a partir de sua vigência.

Artigo 4o - Somente será concedida autorização Para
circulação de novos ónibus pela autoridade municipal competente,
desde que plenamente satisfeita a presente lei.

Artigo 5o. - O ônibus que for autuado pela
fiscalização, sem o cumprimento da presente lei receberá a multa
de 10 (dez) UFMs.

Parágrafo Unico - Em caso de reincidência, o infrator
receberá a multa duplicada e terá seu veiculo apreendido até a
sua efetiva regularização.

30 MU

-DT. 10-
• i - PL

01-0386/94--7

---1 13RONTAL E LATERAL DOS ÓNIBUS QUE CIRCULAM
PELAS VIAS PUBLICAS DA CIDADE DE SA0 PAULO, E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

DãSPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AF/XAÇA0
LO ITINERARIO PERCORRIDO, NA PARTE EXTERNA

Cód. 0522
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Artigo 6o - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta de dotaçhes orçamentarias próprias,
suplementadas se necessário.

Artigo 7o - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Sala das Sessbes,30 de aoosto de 1994.

VEREADOR VITAL NOLASCO
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EXPOSIÇA0 DE MOTIVOS

Considerando que os passageiros baseiam-se

nos roteiros afixados nos ônibus;

Considerando que, em que pese a utilidade das

placas indicativas do itinerário dos Ônibus para passageiros,

apenas algumas empresas adotam este sistema;

Considerando que as pessoas, principalmente

aquelas com problemas visuais, tomam por diversas vezes a

condução errada por dúvida quanto ao trajeto dos coletivos, a

preSente propositura visa obrigar a afixação do itinerário

percorrido, na parte externa frontal e lateral dos ônibus que

circulam pelas vias públicas da cidade de São Paulo, para uma

melhor visualização, por parte dos usuários dos ônibus.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 04	

do processo n° 	 386	 dew94	 05  109	 94 	  (a) 	 Adelina	

Ao Senhor Assessor Chefe

Sobre o assunto, consta:

Em '05-09-94

PL. 412/89, 373/90,1$5/91, Lei 11.598/94.

Com. do Const. o Justioc,

	 / 	

LUIZ ": . ;-72011k _ CA;WAL.F10
Ass. Ten. LT. C h .sfa - A. T. M.

cóawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Kecebido na '..'.omisEào de
GonstituIção e Justiça
Em Q0 12.12..V_às joi._ h s

Ao Ncbre Vereador 	

p ,ra telatar
Saia da Cofilssã) d3 Con3tituição øJustiç,à-

-TI 06 de	 _	 de

	  juntado 	 	 data, 	

sob folha .... Q . 3. n?

SEGUE
documento 	 e papel para informação, rubricado 	

(a)

09  ,  95/
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O funcionário //I
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Ver.. DárcioArrruda

•
ConstjÁuiç'ão e Justiça

Comiss'ão dePresiden

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2io de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.
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PARECER
1242/94 DA COMISSO DE

• JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 386/91W—",
CONSTITUIÇZO E

O nobre	 Vereador Vital Holasco apresentou o
presente	 projeto	 de	 lei	 que	 dispge	 sobre	 a
obrigatoriedade de afixação, na parte externa fronta e
lateral dos ânibus que circulam pelas vias páblic da
Cidade de São Paulo, de placa indicativa contend , em
letras garrafais, o itinerário percorrido.

Muito embora os elevados propOsitos que motivaram
seu autor, o projeto não deve converter-se em lei, pelas
razges a seguir expostas.

Primeiramente, o serviço de transporte coletivo
urbano constitui serviço páblico municipal. Tratando-se
'de serviço páblico, a iniciativa para propor projetos de
lei sobre a matéria é privativa do Sr. Prefeito, nos
termos do art. 37, § 22, IV, da Lei Orgânica do
Município.

De outra parte, o gerenciamento do sistema de
transporte urbano é atribuição prOpria e específica do
Poder Executivo, inclusive, por Obvio, a fixação de
normas relativas às características dos veículos. Messe
sentido o disposto no art. 175, inciso VII, da Lei'
Orgânica do Município de São Paulo.

Em nosso	 Município o sistema de transportes
urbanos é regulado pela Lei n2 11037, de 25 de julho de
1991, que atribui o gerenciamento do sistema com
exclusividade à Secretaria Municipal de Transportes -
SMT.

PUBL1 QJ,_.-SE Eivl
so

Assim,	 incumbe a	 essa Secretaria	 fixar as
características dos veículos de transporte coletivo.

Diante de todo o exposto, não pode o Legislativo,
sob pena de infringência do princípio constitucional da
harmonia e separação entre os Poderes, pretender legislar
sobre a matéria "objeto do presente projeto, uma vez que a
mesma constitui ato típico de administração.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em QG/C'cf/91/41
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MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL D

Sito Paulo,

N9 353  /  94  -ATM
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CÓD. 0663

LUIZ AREIAS DÊ CARVALHO
Assessor Técolco Leg. Chefe.

A. T. tá.

Ao nobre Vereador

Vital Nolasco

L-386 /94 	 de su n neLoria4

Lido como REjEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComlssãO de Constituição e justiça, cabendo, entretanto,.

RECURSO AO PLENARIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente

1P 	 $ • .•e• O C.S•
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Nobre Vereador MIGUEL COLASUONNO

Digwl,ssimo Presidente da Mesa da

Camara Municipal de São Paulo	 ií - RECURSO
ii-0084/94-2

O Vereador VITAL NOLASCO, no uso das

suas atribuiçães que lhe confere o art. 79 da Resolução n 2 2/91 (Regímen

to Interno), vem a Plenário RECORRER contra o parecer da Douta Comissão

de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei n 2 386/94, de sua autoria

pelas razoes que alegará nomomento oportuflo das discuss jes em Plenário.

Sala das Sessães,3 de novembro de 1994.

VEREADON VITAL-NOLASCO
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chefe de . Seç
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informayào, rubricado como folhe n! 	 0(7 

do processo n° 3 6	 de 19g 41 30  I  Oe  1.7.Y . fel 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Lr/ 01/ 9.9- 

Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

•	 ANGÉLteA M A RI A GUMAUSKAS
Docum•ntiliata

À ATM - SEnhor Assessor Chefe:::

Em atençào ao RDS 13-0075/1997, da Vereadora Ana Martins, Líder do

Pc do B, segue o presente expediente para votla a Tramitação.

DT 94, 18 de fevereiro de 1997.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCem un
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o

desarquivamento e volta à tratnitaçâo cio Projeto de Lei n° 386194, de autoria do

Vereador Vital Nolasco, que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação do itinerário

percorrido, na parte externa frontal e lateral dos ônibus que circulam pelas vias

públicas da cidade de São Paulo.

Sala das Sessões, 045 de fevereiro de 1997

ANA 1'4ARTINS
Líder dio Ps do B
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Ao DT. 94- - Sra. Chelij:

P-‘0 14:_quivar o presenté

	 /e2:2,

• 	 •	 •
LUIZ AREIAS DE
Att, TLr. Lcd.	 A,

í CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, 'untado' no	 tta gaa '21-&-''-"'1"--te r ticais Nb

talha a.•  44 / 01/  01 I_Di_a)

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF.11.132

1
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MUNICIPAL DE SÃO

Papel pata informaçao. rubricado Como olha nik

PAULO

KEN° LMAN

•

dip. •

CÂMARA

do processo no 	 3 8 6 (a)

Adelina Cicone
Assistelme Parlamentar

Registre l00.406

81)	do i g 9.Y.

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

OZ ioq"i Oi

Assessor TecS\yegislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em 	

44-Arquivado novamente em 	 °I-,,°

c/ 44 Fls. ° O Func'' .ejLrrã4
-------fleNtLrilJU DANILO L.s—éARVALHC,

Assist. Parlamentar

R eg n.o 101 258

cem. 0233
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SEGUE 	  juntado 	  nosta data , 	  documento 	  o papal para intormaçao. rubricado

sob tolha 	  ne
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LEI N I 11.598 , DE	 11 'DE	 JULMO	 DE 1994 
_projeto de 'Lei n i 1DILPJ,"dõ -Vãriaor Jose Vivieni Fer-riu) -

- - Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixe-
çie na porte interna doa onibus que citou
iam pelas vias publicas da cidade de Sim.
Paulo, do itinerario percorrido, e da ou-
tras providencias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidns por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em seesão de 15 de ju-
nho de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1* - Todos os ônibus que circulam pe
la cidade de Sio Paulo na exploração das respectivas 11=
nhas, quer da Companhia Municipal de Transportes Coleti-
vos ou das empresas p articulares, vinculadas ao sistema
de transporte municipalizado de passageiros, elidia obriga
dos a manter afixados em seu interior, em local de fácil
visualizeçao, e, em letras garrafais, o ItInerario percor
rido.

§ 1* - O itinerário a que se refere o
"caput" do presente artigo, é aquele constante das prInci
pais vias percorridas por todo o trajeto, desde o ponto
inicial e o final, e, vice-versa.

I 2* - Havendo desgaste ou dano na identi
fleação do referido itinerario, o mesmo deverá ser substI
tuldo ou reformado, conforme o caso exigir, permenecendõ
em condições de leitura.

3 1 - . Sempre que houver mudança no trajlto percorrido, for-se-a a referida alteraçao no itlnera
rio, ou se for o caso sua aubstitulçao, no prazo maximõ
de 15 (quinze) dias, a contar da oficializa ao da referi-
da mudança.

É

E

c
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Art. 2* - Os 'ônibus que atualmente expio
rem suas respectivas linhas, terno o prazo de GO (sesseil
ta) dias para se adoptarem no aqui estatuído, a porta
da vigencia da presente lei.

Art. 3* - A autorização para circulação
de novos ónibus, somente sera concedido pela autoridade
municipal competente, desde que plenamente satisfeita n
presente lei.

Art. 4* - No caso do descumprimento 	 da
presente lei, o infrator será intimado a regularizar a

situaçao no prazo de 15 (quinze) dias, e nno o fazendo,
ficara sujeito a multa de 10 (dez) UFMs por ônibus, rena
~els a cada 30 (trinta) dias ate sua efetiva regulari=
zaçao. Art. 5* - As despesas decorrentes com a
execução da presente lei, correra° por conta das dota-
çoes orçamentarias proprias, suplementadas se neçemmirio.
• Art. 6* - A .presente lei entrara em vi-
gor na deta de sua publicaçao, revogadas as disposições
em contrario. .
PREFEITURA DO MUNICEPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho
de 1994, 441* da fundação de São Paulo.
PAUÇO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACMADO, Secretário dos NegOelos Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Ftrinnçon
WALTER COM/NADO ANTUNES, Secretorio Municipal de Trona
portes
Puhlicoda no Secretaria do Governo Municipal, em lide
julho	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipol

n
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